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Resumo

O presente trabalho examina o percurso da avaliação da rede pública estadual de Minas Gerais, 
no período de 1991 a 2010, as medidas adotadas pela reforma educacional mineira, sobretudo 
aquelas que dizem respeito ao Programa “Choque de Gestão”, primeira e segunda gerações. 
Iniciando com os aspectos centrais da proposta de reestruturação da gestão pública, discute-
-se, em seguida, a implementação do modelo de “Estado Contratual” e a sua interação com o 
sistema de avaliação implantado, em Minas, desde o início dos anos de 1990, para, finalmente, 
apresentar possíveis contradições que o modelo tem apresentado na área educacional. 

Palavras-chave: �Avaliação da educação • Programa de reforma do ensino público do Estado 
de Minas Gerais • Educação • Administração pública • Responsabilidade 
contratual

Abstract 

This paper examines the course of evaluating the public school system in the Minas 
Gerais state from the year 1991 through 2010, as well as the measures taken in that 
state’s educational reform, particularly those concerning the program ‘Choque de 
Gestão’ [management shock] in its two first periods. This paper starts dealing with the 
central aspects of the proposal for re-structuring public management and moves next 
to focus on the implementing of the model of ‘Estado Contractual’ [contractual state] 
and its interaction with the evaluation system that has been implemented in Minas 
Gerais since the 1990s; finally, this paper presents possible contradictions that the 
model implemented has shown in the educational field.
Key words: �Evaluation of education; Reform program of public education in the State 

of Minas Gerais; Education; Public administration; Contract liability
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APRESENTAÇÃO

Este texto apresenta resultados 
parciais de estudos realizados no âm-
bito de pesquisa em desenvolvimento 
junto à pós-graduação da Faculdade 
de Educação da Universidade de São 
Paulo. O objetivo deste trabalho é exa-
minar a interação entre o modelo de 
gestão baseado no “contratualismo”, 
adotado em Minas Gerais a partir 
do Programa “Choque de Gestão”, e 
o sistema mineiro de avaliação edu-
cacional, com vistas a compreender 
possíveis nexos existentes entre eles 
e a significação dessa estratégia esta-
tal na regulação educacional mineira. 
Deve-se destacar um limite evidente 
deste estudo: a análise da adoção dos 
princípios da gestão baseada em con-
tratos pelo Governo de Minas Gerais 
se dá a partir da análise documental 
de planos e atos normativos, carecen-
do, portanto, de dados empíricos que 
serão levantados ao longo da pesqui-
sa. Iniciando com algumas notas teóri-
cas sobre o modelo contratual, o texto 
traz, na sequência, o percurso feito por 
Minas Gerais na avaliação do sistema 
educacional para, em seguida, exami-
nar a interação entre eles. 

INTRODUÇÃO

Desde as últimas décadas do Séc. 
XX, as sociedades passaram a ques-
tionar os governos sobre a forma de 
organização e funcionamento que até 
então prevalecera. Fenômenos sociais 
como a emergência de novos padrões 
familiares, decorrentes de uma aber-
tura maior em torno da questão sexu-
al, assim como o aumento da violência, 
além do complexo fluxo migratório a 
que se assiste, sobretudo hoje, inten-
sificaram esse processo de questio-
namento. Fenômenos tecnológicos e 
político-econômicos como a globaliza-
ção, crise fiscal, falta de legitimidade 
política também podem ser considera-
dos determinantes para as novas de-
mandas apresentadas, pelos cidadãos 
e organizações, naquele cenário. Em 
tempos de globalização econômica e 

tecnológica, o pensamento dominante 
parecia ser aquele que a indiferença 
dos Estados diante desses processos 
os faria perder influência em relação 
a seus pares, uma vez que um Estado 
rigorosamente nacional já não se sus-
tentaria àquela altura. 

Nesse âmbito, várias mudanças 
foram introduzidas nos aparelhos 
estatais, principalmente nos países 
membros da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico 
- OCDE, à maneira de responder às crí-
ticas e questionamentos que se faziam 
sentir. Autores como Pacheco, (2010, 
p. 187-188), afirmam que se pode, in-
clusive, perceber traços comuns na 
agenda de reformas empreendidas 
pelos países pertencentes a essa or-
ganização. Dentre eles, destacam-se a 
busca por uma administração pública 
mais eficiente, focada em resultados; 
a introdução de mecanismos de orça-
mento e gestão baseados em desem-
penho; mudanças na forma de contro-
le interno; criação de novos formatos 
organizacionais e a multiplicação das 
agências; adoção de mecanismos de 
mercado e quase-mercado; mudanças 
na natureza do emprego público e nas 
relações contratuais entre Estado e 
funcionários, além da emergência da 
classe de dirigentes políticos, a quem é 
concedido o direito de dirigir, a partir 
da contratualização prévia de resul-
tados. De acordo com a autora, esses 
novos modelos de gestão, chamados 
de New Public Management, foram, 
por sua vez, adotados não só por di-
rigentes mais liberais, mas, também, 
por governos de orientação trabalhista 
e de países socialdemocratas, como a 
Suécia, por exemplo.

No caso brasileiro, os sinais de es-
gotamento do modelo desenvolvimen-
tista, já nos finais dos anos 1970, assim 
como a incapacidade de implementar 
políticas públicas, nos anos seguintes, 
levaram a um amplo programa de pri-
vatização de empresas estatais, nos 
anos 1990, fazendo com que o Estado 
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brasileiro revisse o seu papel interven-
cionista em determinadas áreas. 

Nessa revisão, a organização e 
funcionamento do aparato estatal pas-
saram por transformações a partir do 
Plano Diretor da Reforma do Apare-
lho do Estado (Pdrae), elaborado pelo 
Ministério da Administração Federal 
e Reforma do Estado- MARE, (Brasil, 
1995), sob a liderança do então minis-
tro Bresser-Pereira. Dentre as propos-
tas que norteavam o Plano, destacam-
-se o desenvolvimento do conceito de 
núcleo estratégico do Estado, segundo 
o qual seriam separados setores de 
atividades exclusivas e não exclusivas 
do Estado, definindo um novo setor 
de propriedade pública não estatal. A 
articulação entre o núcleo estratégico 
e cada um dos setores envolvidos se 
daria, então, por contratos de gestão, 
que, em linhas gerais, pode ser enten-
dido como um instrumento pelo qual 
se concebe certo grau de autonomia 
administrativa às agências executivas 
em troca de compromisso de resulta-
dos. Nesse movimento, ocorre uma 
mudança sobre o objeto de controle 
que deixa de ser dar sobre os processos 
para se efetivar principalmente sobre 
resultados. 

Para atender ao novo modelo, al-
terações foram implementadas pelo 
MARE que levaram à reestruturação 
das carreiras com a introdução da re-
muneração variável, a possibilidade 
de demissão do servidor público por 
insuficiência de desempenho, aprova-
da pela EC n. 19, em maio de 1998 e a 
vinculação da estabilidade à avaliação 
de desempenho periódica.

O MODELO CONTRATUAL COMO A 
VIA DO MEIO

Trosa (2010), que acompanhou a 
implantação de contratos de gestão em 
vários países, advoga que não mais se 
sustenta um modelo de Estado de todo 
intervencionista, nem tampouco a sua 
redução a mais simples expressão. A 
autora vê, no modelo do “Estado Con-

tratual”, a via do meio, cujas diretrizes 
não se baseiam na imposição, nem na 
sua sujeição, já que o Estado aparece, 
aí, como uma “situação de síntese” en-
tre os pontos de vista e os interesses. 
Para Trosa (2010, p. 18), o interesse 
não pode existir a priori, mas se cons-
trói por meio de uma atividade de es-
cuta, negociação e tomada de posição. 
Só assim o Estado se torna garantidor 
da coesão social nas sociedades em que 
as diferenças entre indivíduos e gru-
pos sociais são crescentes. Depreende-
-se, portanto, das palavras da autora, 
que o contrato de gestão por resultados 
não implica, necessariamente, uma es-
colha por um Estado mínimo ou que se 
traduza em um modelo “antiestado”. 
Contudo, a mesma Trosa (2010) nos 
lembra que toda reforma traduz impli-
citamente um projeto político, traduz 
escolhas que, raramente, são exibidas 
como tais, mas se revelam claramente 
quando examinadas. O que se propõe, 
pois, mais adiante, é mostrar como os 
contratos de gestão chegam ao gover-
no estadual e interagem com o modelo 
de avaliação do sistema educacional 
implementado em Minas Gerais, nos 
anos de 1990 e que, após transforma-
ções, em 2000, passa a constituir o Sis-
tema Mineiro de Avaliação da Educa-
ção Pública – Simave. 

REDES DE INFLUÊNCIA 

Ao tratar da agenda de reformas 
no Brasil, Pacheco (2010, p. 195) afir-
ma que um dos desdobramentos do 
Pdrae foi a preocupação com a efici-
ência gerencial na agenda dos gover-
nos subnacionais. Ainda que o alcance 
dessas propostas não tenham atin-
gido os anos de 1990, por ocasião da 
criação do MARE, na última década 
tem-se assistido a sua incorporação 
nessas agendas, sobretudo na esfera 
estadual. No caso mineiro, pode-se hi-
potetizar que o fato do governo Aécio 
Neves ser parte da mesma orientação 
político-partidária do governo central, 
à época do Pdrae, tenha sido um fator 
facilitador da adoção do modelo de re-
forma estatal, que teve como aliado os 
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vários fóruns especializados, à manei-
ra de difusão de ideias e modelos de 
regulação dos sistemas. Nesse sentido, 
o Conselho Nacional de Secretários de 
Administração (CONSAD), que reúne 
secretários estaduais da Administra-
ção, constituiu-se em espaço privile-
giado de disseminação e circulação de 
ideias, especialmente na criação e for-
talecimento da agenda de um “Estado 
Contratual”. Na contramão do que al-
guns estudos têm apontado2, acredita-
-se que o CONSAD, e não o Conselho 
Nacional de Secretários de Educação 
– CONSED, tenha contribuído, de ma-
neira considerável, para a implemen-
tação e efetivação da nova agenda edu-
cacional nos Estados. Tome-se, a esse 
exemplo, a sucessão mineira de 2010, 
em que foram substituídos o secretá-
rio de estado e seu adjunto da pasta 
da educação, depois de dois mandatos. 
Todavia, foram preservados os da ad-
ministração que, no caso mineiro, esti-
veram à frente da reforma instituída. 

Subjaz, pois, a essa decisão, a sub-
missão do modelo educacional a uma 
política mais ampla, “coerente” com os 
objetivos da administração econômica 
e fiscal e que, independentemente do 
setor, apresenta as mesmas diretri-
zes ou, nos termos do debate, estão 
alinhadas estrategicamente. Pode-se, 
pois, considerar que os novos conteú-
dos da agenda educacional, no caso de 
Minas, não se consolidaram de manei-
ra isolada, mas se deram a partir de 
uma reforma ampla do Estado. Para 
alguns autores como Pacheco (2010) 
e Trosa (2010), quando há uma revi-
são dos papéis de todos os setores do 
Estado, torna-se mais fácil a aceitação 
das mudanças por parte dos servido-
res e da sociedade civil, como um todo. 
Por outro lado, nomes como Dunleavy 
e Hood (1994), Hood (2007), defendem 
que a transposição indevida de ins-
trumentos desenvolvidos por gestão 
empresarial gera graves distorções 
quando aplicada ao setor público. Na 
mesma direção, Abrucio (2006) afirma 
que a natureza da administração pú-

blica é diferente do setor privado. Para 
o autor, o modelo gerencial pressupõe 
a separação entre política e adminis-
tração, o que não procede na adminis-
tração pública. Valores como equidade 
e justiça, típicos do público, não podem 
ser medidos ou avaliados por conceitos 
gerenciais.

O SISTEMA MINEIRO DE AVALIAÇÃO: 
PERCURSOS 

A criação e implementação de 
um sistema de avaliação em Minas, 
no início dos aos 1990, coincide com a 
reorganização do Estado central, sus-
tentado pelo Plano Diretor da Reforma 
do Aparelho do Estado – Pdrae, e que 
traz no bojo da nova agenda o delinea-
mento de um sistema nacional de ava-
liação. Todavia, Freitas (2007, p.07) 
nos lembra que o interesse estatal pela 
avaliação remonta, no Brasil, aos anos 
de 1930, no âmbito da pesquisa insti-
tucionalizada e do planejamento edu-
cacional, mas é somente no final dos 
anos de 1980 que se pode falar em um 
sistema avaliativo, de fato. 

No estado mineiro, os primeiros 
movimentos nessa direção foram da-
dos no contexto da reforma educativa, 
apresentada em março de 1991, pelo 
então governador Hélio Garcia, e que 
tinha como um dos pilares a criação 
de um sistema de avaliação externa. 
A continuidade a esse processo foi via-
bilizada pela sucessão governamental 
que levou Eduardo Azeredo ao poder, 
em janeiro de 1995, tendo Walfrido 
dos Mares Guia como Secretário da 
Educação e vice-governador, respecti-
vamente2. Já em 1999, Itamar Franco 
assume o governo, cuja campanha fora 
marcada pela crítica ao governo ante-
rior. Todavia, o que se viu foi a con-
tinuidade aos principais projetos de-
senvolvidos pela gestão anterior, como 
eleição de diretores, avaliação do siste-
ma de ensino, programas de formação 
de professores e diretores e autonomia 
pedagógica, administrativa e financei-
ra das escolas (Oliveira e Sousa, 2007). 
Para Dias (2009), embora tenha havi-
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do uma mudança do discurso governa-
mental, as políticas implementadas no 
Governo Itamar Franco mantiveram 
ações prescritivas com tendências ho-
mogeneizadoras e centradas no Esta-
do. (DIAS, 2009, p. 68).

O lugar privilegiado das ava-
liações, a que hoje assistimos, como 
“nova dimensão da luta pelos direitos 
à educação” (Oliveira e Araujo, 2005) 
remonta, no Brasil, ao final dos anos 
90, do séc. XX, e a crença nesse me-
canismo como propulsor de qualidade 
pode ser constatada, por exemplo, pelo 
significativo aumento na criação de 
sistemas próprios de avaliação por es-
tados e municípios focados, principal-
mente, em desempenho de estudantes 
em testes padronizados, conforme ma-
peamento realizado em 2007. (Lopes e 
Sousa, 2010). 

Minas Gerais não só contribui 
para esse índice, como ostenta seu pio-
neirismo na integração de programas 
de avaliação no panorama educacional 
brasileiro, o que se explica, talvez, pela 
relativa experiência com a avaliação 
da aprendizagem herdada de professo-
res europeus, na década de 1920, as-
sim como com a formação de professo-
res mineiros nos Estados Unidos, como 
bem assinala Heraldo Vianna, respon-
sável pela implantação do programa 
mineiro, no início dos anos 90. (Vianna 
et al., 1993). Contudo, a experiência 
da avaliação educacional mineira, que 
começou a ser estruturada a partir de 
1991, passou por mudanças bastante 
significativas ao longo do tempo, prin-
cipalmente no que diz respeito à sua 
inserção no programa de reforma do 
Estado “Choque de Gestão”. 

Nesse sentido, Maroy (2011, p.19) 
afirma que os regimes de regulação são 
trabalhados por políticas educativas 
cuja orientação pode ser diversificada, 
mas que, em diferentes graus, tendem 
a substituir ou a superpor antigos mo-
dos de regulação e novos arranjos ins-
titucionais. Ainda de acordo com uma 

das hipóteses trabalhadas pelo autor, 
a evolução dos modos de regulação em 
escala nacional interage com processos 
locais de regulação e influencia a pro-
dução de desigualdades entre escolas. 

Dessa maneira, faz-se necessário 
discorrer, de maneira sucinta, sobre o 
modo com que o sistema de avaliação 
mineiro se consolidou para, em segui-
da, entendermos o seu “comportamen-
to” a partir da reforma empreendida 
em 2003, mas que dá um salto geren-
cial considerável em 2007, com o mo-
delo de Estado Contratual. 

Segundo Souza (1999, p. 57), a 
criação de um sistema de avaliação 
nasceu da exigência de uma escola que 
fosse compatível com uma nova organi-
zação social, pautada nos ideais demo-
cráticos, de participação social e cor-
responsabilidades. Nessa perspectiva 
é que se insere, pois, a avaliação, como 
ponto de referência para introdução de 
mudanças, de inovações que dessem 
conta da “nova sociedade”, como base 
para superar desafios como qualidade, 
eficácia e eficiência. No caso mineiro, 
a criação de um sistema próprio de 
avaliação, ligado à Secretaria de Esta-
do de Educação, tinha respaldo legal 
na Constituição do Estado de Minas 
Gerais, de 1989, que no seu Art. 196, 
X, estabelece a “garantia do padrão de 
qualidade, mediante: a) avaliação co-
operativa periódica por órgão próprio 
do sistema educacional, pelo corpo do-
cente e pelos responsáveis pelos alu-
nos”, ou seja, o texto constitucional do 
Estado já antecipava o preconizado no 
Art. 9º da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, de 1996, quando 
trata de “VI - assegurar processo na-
cional de avaliação do rendimento es-
colar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os siste-
mas de ensino, objetivando a definição 
de prioridades e a melhoria da quali-
dade do ensino” . 

O desenho do Programa de Ava-
liação da Escola Pública de Minas Ge-
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rais, segundo Vianna et al. (1993), foi 
pensado no sentido de não se limitar à 
verificação do rendimento escolar, par-
tindo do pressuposto de que qualidade 
em educação exige a consideração de 
variáveis relacionadas ao I) contexto; 
II) a fatores não diretamente ligados 
à escola; III) informações ligadas à es-
cola, por intermédio da coleta de ele-
mentos de entrada, do processo e de 
dados relativos ao produto. Assim, o 
Programa, àquela altura, definiu como 
objetivos da avaliação I) conhecer o 
desempenho dos alunos em aspectos 
cognitivos dos conteúdos curriculares; 
II) levantar dados e informações para 
servirem de subsídios na tomada de 
decisões sobre o desenvolvimento do 
processo de ensino; III) identificar, nos 
conteúdos curriculares, pontos críticos 
que necessitam maior atenção e reque-
rem intervenção imediata e prioritária 
para a melhoria da aprendizagem; IV) 
fornecer, a partir dos dados levanta-
dos, subsídios para que os professores 
possam atuar com maior eficiência na 
condução do processo de ensino e a 
Secretaria de Educação possa colabo-
rar para maior eficiência do sistema. 
(VIANNA et al., 1993, p.09). 

As avaliações que a princípio 
eram bianuais passaram a ser apli-
cadas anualmente, tendo em vista a 
implantação da Progressão Continua-
da. Os alunos da 3ª, 5ª e 8ª séries do 
ensino fundamental, 2º ano do ensino 
médio e alunos do curso de habilitação 
Magistério eram submetidos a exa-
mes de matemática, física, química, 
biologia, dependendo da série, além 
de português e redação, obrigatórias 
para todos os níveis. A escolha pelo 
método censitário, em oposição ao 
amostral, foi feita tendo-se em vista: 
I) criar uma cultura da avaliação em 
todo o sistema; II) levar os professo-
res a uma atividade cooperativa den-
tro da própria escola e com membros 
do colegiado; III) identificar as escolas 
que mais precisariam de assistência 
material e recursos humanos; IV) po-
sitivar, no conjunto do sistema, as es-

colas de melhor desempenho a fim de 
reconhecer o mérito desses professores 
e permitir que as escolas alcancem au-
tonomia pedagógica. Merece destaque 
o modo como o aspecto censitário das 
avaliações foi pensado, o que Vianna 
et al. (1993) chamaram de “censitário 
parcial” pois, embora todos os alunos 
das mencionadas séries fossem sub-
metidos à avaliação, cada um deles 
responderia a apenas uma das três 
ou quatro provas, cuja escolha seria 
aleatória, criando-se, assim, uma en-
turmação específica para a submissão 
aos exames. Tanto esse modelo “cen-
sitário parcial” quanto a enturmação 
específica tinham a intenção de “des-
vincular, nas primeiras avaliações, os 
resultados do rendimento dos alunos 
de determinada escola do desempenho 
profissional de seus professores”, além 
da “necessidade de se evitar que os 
resultados do desempenho dos alunos 
nas provas fossem influenciados posi-
tiva ou negativamente o que fatalmen-
te ocorreria caso se adotasse o critério 
de homogeneização, em que o agrupa-
mento de alunos em turmas é feito por 
níveis similares de aproveitamento 
escolar”. (VIANNA et al., 1993, p. 08). 
Em relação à disseminação dos resul-
tados, a publicação de relatórios era o 
principal meio, embora outras formas 
de apresentação pudessem ser utiliza-
das, tendo em vista o tipo de usuário. 
Nas escolas, os resultados, após anali-
sados, se tornariam um outro relatório 
a ser divulgado aos pais. Dependendo 
do público, os resultados poderiam 
ser, também, transformados em tipos 
textuais mais atrativos à leitura, utili-
zando-se outros suportes como fôlders 
para apresentação das informações. 

Nigel Brooke, ao analisar o “futu-
ro das políticas de responsabilização 
no Brasil”, conclui que o Estado de 
Minas Gerais não se configura como 
sistema de responsabilização porque o 
programa mineiro de avaliação não foi 
desenhado para fazer comparações en-
tre escolas, uma vez que “a legislação 
proíbe explicitamente a utilização dos 
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resultados com o objetivo de ‘classifi-
car as escolas ou outros componentes 
do Sistema de Educação de Minas Ge-
rais com vistas a modificar o processo 
educativo’ ” (Brooke, 2006) p. 386). Ao 
tratar da legislação, o autor se refere, 
na verdade, ao Art. 216, do documento 
final do II Fórum Mineiro de Educa-
ção, realizado em 2001 que, de fato, 
deixa claro o caráter formativo sobre o 
qual o sistema deveria se erigir, embo-
ra as evidências nos tenham mostrado 
que já no seu primeiro esboço contem-
plavam-se a possibilidade de compara-
ção das escolas e o reconhecimento do 
mérito. Todavia, há de se reconhecer 
que, inicialmente, havia uma predomi-
nância dos aspectos formativos que de-
veriam envolver a avaliação. Levantar 
dados e informações para servirem de 
subsídios na tomada de decisões sobre 
o desenvolvimento do processo de ensi-
no, criar um clima de cooperação entre 
os atores escolares e avaliar o currículo 
eram objetivos que, fundamentalmen-
te, justificavam a criação do sistema. 

Como já se disse, o Governo de 
Itamar Franco, embora apresentasse 
muitas críticas em relação ao seu an-
tecessor, não alterou de maneira subs-
tantiva a gestão educacional como um 
todo. Entretanto, foi no seu governo 
que uma das primeiras mudanças no 
sistema de avaliação do Estado se deu. 
Por meio da Resolução n. 104, de 14 de 
julho de 2000, cria-se o SIMAVE - Sis-
tema Mineiro de Avaliação da Educa-
ção Pública. 

Segundo Oliveira e Sousa (2007), 
não foi encontrada, em nenhum dos 
documentos consultados, a justificati-
va para a reestruturação do programa 
de avaliação que estava em curso des-
de 1992, a não ser uma crítica ao mo-
delo anterior sob o argumento de que 
não estavam claros os objetivos nem 
os desdobramentos das avaliações re-
alizadas desde então. O que acontece, 
porém, é que o sistema de avaliação 
mineiro, denominado SIMAVE a par-
tir dos anos 200, vem apresentando 

novos contornos. Além da introdução 
da Teoria de Resposta ao Item - TRI, 
os itens que compõem os testes pas-
saram a ser produzidos com base nas 
matrizes curriculares do SAEB e da 
proposta curricular de MG. Do ponto 
de vista curricular, os testes passaram 
a verificar somente os componentes de 
língua portuguesa, com foco na leitura, 
e matemática. A avaliação da escrita, 
que antes se dava por meio de redação, 
obrigatória em todos os níveis, deixou 
de ser utilizada a partir da instituição 
do SIMAVE. É, contudo, em 2003, que 
a avaliação do sistema assume novas 
perspectivas ao ser inserida no pro-
grama de reforma administrativa do 
Estado, denominada “Choque de Ges-
tão”, que tem na mensuração de de-
sempenho a base para as novas formas 
de relação entre governo, servidores e 
cidadãos, como o alinhamento estraté-
gico de pessoas, sistemas e organiza-
ções. 

Ao se debruçar sobre as formas 
de organização de um Estado, não se 
pode perder de vista o fato de que a 
adoção ou preterição de determinados 
modelos de gestão guardam estreitas 
relações com as tradições políticas 
do lugar onde essas mudanças serão, 
ou não, implementadas. Em Minas 
Gerais, ao que parece, a sucessão de 
governos de orientação ideológica e 
política mais ou menos semelhantes3 

favoreceu a implementação do modelo 
de Estado Contratual como forma de 
regulação do sistema educacional, com 
todos os seus desdobramentos.

Em 2003, Aécio Neves é empos-
sado governador e implementa, nesse 
mesmo ano, o Programa “Choque de 
Gestão: pessoas, qualidade e inova-
ção na administração pública”, que 
buscava, segundo o discurso oficial, 
imprimir modernidade, transparên-
cia, agilidade e eficiência na gestão, 
adequando-a aos novos tempos. Para 
tal, não só a revisão do modelo de ges-
tão administrativa se fazia necessária. 
Era preciso, também, rever os recur-
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sos humanos, buscar parcerias com 
o setor privado e com o terceiro setor 
para a prestação de serviços públicos 
e, principalmente, alinhar todas essas 
estratégias à avaliação de desempe-
nho institucional e individual. Afinal, 
o Governador deixou claro em sua 
mensagem à Assembleia, em 2004, 
que o “alinhamento entre o desenvol-
vimento de pessoas, objetivos organi-
zacionais e avaliação dos resultados 
das políticas públicas” constituiria o 
paradigma sobre o qual a nova forma 
de gestão estatal se basearia (Minas 
Gerais, 2004), tendo, para isso, res-
paldo legal nos Decretos 43.145/03 e 
43.146/03 que criaram o Colegiado de 
Gestão Governamental e o Programa 
de Modernização da Gestão, respecti-
vamente. Entre outras providências, 
destacam-se algumas ações tomadas 
no âmbito desses decretos, como a re-
dução do número de secretarias e de 
cargos comissionados e, principalmen-
te, a reorganização do modelo de refor-
ma que orientasse para a eficiência da 
gestão, da produtividade, eficiência e 
controle eficaz. Nesse contexto, os me-
canismos de avaliação, tanto individu-
al, quanto institucional, tornaram-se 
elementos centrais de gestão pública, 
apresentando novos matizes a partir 
do Programa “Acordo de Resultados”. 

Implementado como um dos prin-
cipais desdobramentos do “Choque de 
Gestão”, o “Acordo de Resultados” con-
siste, grosso modo, no modelo de “Es-
tado Contratual”, ou “contratualização 
de resultados”, em que se dá a negocia-
ção entre o Poder executivo estadual e 
os dirigentes dos órgãos, à maneira de 
se alinhar as instituições com a estra-
tégia governamental. Seus principais 
objetivos podem ser resumidos como: 
I) Melhorar a qualidade e eficiência 
dos serviços públicos prestados à so-
ciedade; II) alinhar o planejamento e 
as ações do acordado com o planeja-
mento estratégico do Governo, viabili-
zando a implementação da estratégia; 
III) dar transparência às ações das 
instituições públicas envolvidas e faci-

litar o controle social sobre a atividade 
administrativa estadual; IV) auxiliar 
na implementação de uma cultura 
voltada para resultados, estimulando, 
valorizando e destacando servidores, 
dirigentes e órgãos ou entidades que 
cumpram suas metas e atinjam os 
resultados previstos. (Minas Gerais, 
2010c).

O “Acordo”, instituído pela Lei 
14.694, de 30 de julho de 2003, tem 
seu amparo legal na EC n° 19 de 1998, 
que prevê a contratualização de resul-
tados, quando trata da possibilidade 
de ampliação da autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira dos órgãos 
e entidades, mediante a celebração de 
contratos entre seus dirigentes e o po-
der público, que tenha por objeto a fi-
xação de metas de desempenho (Minas 
Gerais, 2003b).

 Nessa perspectiva, a concessão 
de prêmio por produtividade aos ser-
vidores inscreve-se como principal 
mecanismo de incentivo. Entre 2003 
e 2007 foram celebrados 25 Acordos 
de Resultados, envolvendo órgãos e 
entidades do executivo estadual, en-
tre elas a Secretaria Estadual de 
Educação (Minas Gerais, 2010a). Já 
o “Estado para Resultados” , também 
conhecido como “segunda geração” do 
“Choque de Gestão”, abrange o período 
de 2007 a 2010, marcado pela reelei-
ção do então governador Aécio Neves. 
Se na primeira geração havia a grande 
preocupação em trazer elementos da 
lógica empresarial para a gestão pú-
blica, como eficiência, eficácia, produ-
tividade, avaliação; no segundo ciclo, o 
“grande desafio a enfrentar é o de con-
solidar, institucionalizar o processo de 
transformação, de forma a assegurar 
sua irreversibilidade”. (Vilhena et al., 
2006, p. 354). 

 O “Estado para Resultados”, que 
constitui “uma ferramenta gerencial 
para impor uma racionalidade central 
às decisões, estimular a convergência 
e o alinhamento de esforço e focali-
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zar atenção aos decisores nos fatores-
-chave para o sucesso” (Guimarães et 
al., 2010, p.14) vê, ainda, como vital, a 
incorporação de práticas de monitora-
mento e avaliação ao ciclo de vida das 
políticas públicas.

Assim, acompanhando as diretri-
zes do “Choque de Gestão” e alinhada à 
política de modernizar, imprimir eficá-
cia e transparência à Gestão Pública, a 
Secretaria de Estado da Educação de 
Minas Gerais parece partir, também, 
do pressuposto de que há uma relação 
direta entre competitividade econômi-
ca, eficiência e qualidade dos sistemas 
educacionais. De acordo com Vanessa 
Guimarães, então Secretária da Edu-
cação, a reforma do sistema educacio-
nal se deu em um “contexto de crise 
fiscal, quando não se podia alimentar 
expectativas de novos investimentos, a 
curto prazo, na área, ao mesmo tem-
po em que era imprescindível reduzir 
as desigualdades”. Portanto, tratava 
de “oferecer melhor educação para 
um número maior de pessoas, com os 
limitados recursos disponíveis.” (Gui-
marães et al. 2010, p. 114). O problema 
consistia, pois, de acordo com a autora, 
em um problema de gestão, de rede de 
ensino e de escolas que precisavam ser 
mais “bem monitoradas, avaliadas e 
geridas”. Nesse contexto, várias ações 
foram implementadas no sentido de 
garantir a qualidade da educação ofe-
recida, destacando-se: a criação do 
novo plano carreira, criado pela Lei n. 
15.294, de 2004, que passou a prever 
a promoção e progressão baseadas no 
mérito (aferido por meio da avaliação 
anual de desempenho individual); a 
contratação de resultados pela insti-
tuição do “Acordo de Resultados” e a 
remuneração variável baseada no prê-
mio de produtividade, de acordo com a 
execução das metas acordadas. Já em 
2007, ano de implementação do pro-
grama, foi firmado o primeiro Acordo 
de Resultados da Secretaria de Estado 
da Educação, o que levou ao pagamen-
to de prêmio de produtividade corres-
pondente a 90,1% da remuneração aos 

servidores, já que houve um alto nível 
de execução das metas, segundo o Go-
verno. A partir daí, então, um novo 
termo de acordo passou a ser assina-
do anualmente, com duas novas me-
didas introduzidas: passou-se a medir 
apenas os resultados finalísticos e não 
mais os intermediários e o Acordo foi 
desdobrado em duas fases - uma pri-
meira, assinada entre o Executivo e 
as Secretarias, e a segunda, em que 
se firmou o Acordo entre a Secretaria 
de Educação com os diretores de todas 
as 46 Superintendências Regionais de 
Ensino. 

SISTEMA EDUCACIONAL E 
CONTRATUALIZAÇÃO DE 

RESULTADOS: INTERAÇÕES 
POSSÍVEIS?

Acredita-se, com Oliveira e Araújo 
(2005), que se deve, de fato, redimen-
sionar a polarização entre as ideias de 
eficiência e de democracia, por serem 
complementares e não antagônicas. 
Também se entende, com os autores, 
que “uma eficiente aplicação dos re-
cursos públicos, uma eficiente gestão 
das políticas sociais e um eficiente es-
paço de comunicação política (pactos) 
não só integram como potencializam 
os princípios democráticos.” (OLIVEI-
RA e ARAÚJO, 2005, p. 06). Contudo, 
no caso mineiro, tem-se, ainda, que 
avaliar em que medida o conceito de 
eficiência e controle eficaz tem concor-
rido para propiciar a democratização, 
a equidade, o estabelecimento de uma 
cadeia lógica entre produtos medidos 
e efetivação da qualidade dos serviços 
educacionais ofertados, em seus diver-
sos níveis: concepção curricular, rela-
ção professor-aluno, equidade entre 
escolas e regiões, entre outras.

Não se pode esquecer, como afir-
mam Souza e Oliveira (2003, p. 875), 
que os processos de avaliação legi-
timam “valorações” úteis à indução 
de procedimentos competitivos en-
tre escolas e sistemas para melhorar 
pontuações nos rankings, definidos 
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basicamente pelos desempenhos em 
instrumentos de avaliação em larga 
escala. Tal competição é garantida 
pela associação entre desempenho e 
financiamento, podendo redundar em 
critérios para alocação de recursos, 
que incidem, até mesmo, em remu-
nerações diferenciadas dentro de sis-
temas de ensino que até pouco traba-
lhavam com a noção de remunerações 
isonômicas.

Embora atenta ao limite evidente 
desse estudo, que busca entender a in-
teração dos princípios do Estado Con-
tratual com regulação educacional mi-
neira, a partir da análise documental 
e pesquisa bibliográfica somente, não 
me parece prematuro indagar sobre as 
contradições que, de plano, parecem 
perpassar o sistema. A princípio, al-
gumas características do modelo con-
tratual parecem ser inconciliáveis à 
regulação educacional por propor “me-
lhorias” que apontam para uma não 
sustentação com o passar do tempo. 

A primeira questão que se coloca 
é o paradoxo em que repousa a contra-
tualização. Esse tipo de gestão é pau-
tada no binômio flexibilidade na auto-
nomia/responsabilização. Ou seja, as 
agências executivas concedem relativa 
autonomia “gerencial” ao signatário 
do acordo e, em troca, este se compro-
mete com determinados resultados, ou 
metas estipuladas à época da assina-
tura do contrato. Note-se que no caso 
da educação essa pactuação é bastante 
questionável porque a busca do cum-
primento das metas pode induzir pro-
cessos difíceis de serem contornados 
dentro da escola. 

Trosa (2010) afirma que o “Con-
trato” implica negociação baseada na 
escuta, acordo, equilíbrio e equida-
de. Afinal, essa é uma forma de ges-
tão que não pode se basear, segundo 
ela, nem na imposição, nem na sujei-
ção, mas, ao contrário, na figura do 
“Estado-síntese”. Isso posto, no caso 
da educação, a estipulação de metas a 

serem alcançadas parece inviabilizar 
o processo de negociação e autonomia 
concedida previamente, já que o mo-
delo do programa tem pela frente um 
“horizonte demarcado”, metas estipu-
ladas, para os quais se deve investir 
forças de forma a alcançá-los. Para os 
que advogam a favor das metas, sob o 
argumento de que no modelo mineiro 
pode-se reformular as metas quando 
elas se mostram infactíveis, cabe lem-
brar que, independente de quantas 
vezes possam ser reformuladas, serão 
sempre o limite sobre o qual o sistema 
deve funcionar e, uma vez que se tente 
maximizar a autonomia, certamente 
os estabelecimentos terão problemas 
tendo em vida o contrato assinado que 
prevê: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – 
DA RESCISÃO

A 2ª Etapa do Acordo de Resultados 
poderá ser rescindida por consen-
so entre as partes ou por ato unila-
teral e escrito do(s) Acordante(s) ou 
do representante do Governador do 
Estado, em caso de descumprimento 
grave e injustificado, nos termos da 
legislação vigente.

Parágrafo único. Ao término da vigên-
cia deste Acordo, ou sendo o mesmo 
rescindido, ficarão automaticamen-
te encerradas as prerrogativas para 
ampliação de autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira e flexibili-
dades que tiverem sido concedidas ao 
Acordado por meio desse instrumento 
(Minas Gerais, 2010b) p. 05). 

Percebe-se, pelo excerto acima, 
que o descumprimento dos termos 
pode levar à rescisão do contrato, a 
qualquer tempo, e, por conseguinte, à 
suspensão da autonomia e flexibilida-
de concedidas. Outro fator que precisa 
ser repensado nesse âmbito é a cria-
tividade por ser um elemento vital do 
processo de ensino/aprendizagem, so-
bretudo, por estar associada ao dina-
mismo que encerra o ensino. O fato é 
que não há fórmulas que deem conta 
da heterogeneidade das escolas, no seu 
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contexto atual. Assim, ao se compro-
meter com o alcance de metas, é com-
preensível que os atores envolvidos no 
acordo restrinjam suas estratégias de 
ensino a um único modelo, de forma a 
ensinar aquilo, e tão somente aquilo, 
que os levarão ao alcance do pactua-
do. Nesse aspecto, as metodologias de 
ensino estariam bastante propensas a 
um enquadramento “estratégico” que 
visasse a um fim predefinido que é o 
alcance das metas que correspondem, 
por sua vez, em parte, ao desempenho 
dos alunos nas avaliações externas, no 
caso, o SIMAVE. 

Outro elemento contraditório, que 
se levanta no seio dessa forma de ges-
tão, em Minas Gerais, diz respeito à 
própria filosofia do “Contrato”. Esse 
modelo desponta em substituição ao 
modelo “hierárquico burocrático” que, 
segundo Maroy (2011), é fundado na 
legitimidade da razão, da racionalida-
de em valor ou da lei. No caso do mo-
delo contratual, a que o autor chama 
de “regulação pós-burocrática”, exa-
tamente por ter “superado” o controle 
do sistema pela conformidade dos atos 
à regra e procedimentos, temos outra 
situação paradoxal envolvendo o direi-
to, os aspectos legais. Se, de um lado, 
a forma de controle se dá (ou deveria) 
via contrato, assinado pelas partes, 
cada uma se comprometendo com as 
suas respectivas obrigações contratu-
ais, e não mais por meio de leis, de ou-
tro, o que se percebe é a produção de 
uma série de decretos, regulamentos e 
circulares relacionados à contratuali-
zação, reafirmando, assim, a regra do 
direito. Em Minas, de 2003 a 2010, no 
âmbito do Programa Choque de Ges-
tão, foram editados oitenta e sete atos4 
normativos direcionados à regulação 
do ensino, em todas as suas dimen-
sões, o que nos permite concluir, com 
Maroy, que esse “regime pós-burocrá-
tico está, ao mesmo tempo, em ruptura 
e em filiação com o regime burocráti-
co”. (MAROY, 2011, p. 33). Com rela-
ção, ainda, à questão da quantidade de 
atos normativos produzidos, há de se 

atentar para aquilo que Allen Schick 
denomina de “mentalidade de obedi-
ência”. O autor alerta que os contratos 
legalistas demais, com as partes inte-
grando apenas resultados fixados, le-
vam o serviço público a uma extrema 
rigidez, criando, nos servidores, “uma 
mentalidade de obediência à letra do 
contrato em detrimento da criativida-
de”. (Trosa, 2010, p. 238). 

O QUE OS NÚMEROS INDICAM? 

Ao tratar da escolha de indicado-
res sociais a fim de serem usados no 
processo de formulação e avaliação de 
políticas públicas, Jannuzzi (2005 p. 
139) chama a atenção para a neces-
sidade de ela ser pautada “pela ade-
rência deles [dos indicadores] a um 
conjunto de propriedades desejáveis e 
pela lógica estruturante da aplicação, 
que definirá a tipologia de indicadores 
mais adequados.” Afinal, os “indicado-
res sociais permitem a operacionaliza-
ção de um conceito abstrato ou de uma 
demanda de interesse pragmático”, 
apontando, indicando, aproximando, 
traduzindo “em termos operacionais 
as dimensões sociais de interesse de-
finidas a partir de escolhas teóricas ou 
políticas realizadas anteriormente”. 
(p. 141). Para isso, segundo o autor, 
faz-se necessária a observação de doze 
propriedades, cuja avaliação da ade-
rência deveria determinar o uso (ou 
não) de determinado indicador para 
certo propósito. Essas propriedades 
podem ser descritas como relevância, 
validade, confiabilidade, cobertura 
populacional, sensibilidade às ações 
previstas, especificidade ao progra-
ma, transparência metodológica na 
sua construção, comunicabilidade ao 
público, factibilidade operacional para 
sua obtenção, periodicidade na sua 
atualização, desagregabilidade popu-
lacional e territorial, comparabilidade 
da série histórica. 

O EpR nasceu da lógica introdu-
zida pelo Plano Mineiro de Desenvol-
vimento Integrado – PMDI que, já na 
sua primeira versão, apresentava dez 
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objetivos prioritários, uma carteira de 
30 Projetos Estruturadores que iriam 
ajudar na implementação dos objeti-
vos, o Plano Plurianual de Ação Go-
vernamental – PPAG e uma série de 
indicadores selecionados para a ava-
liação das ações do governo, de modo 
“a aumentar a transparência da ação 
governamental e garantir a efetiva 
implementação da Agenda de Priori-
dades”. (Minas Gerais, 2003a). Dentre 
esses dez objetivos estava, acertada-
mente, a Educação, que compõe o tópi-
co “Melhoria e ampliação dos serviços 
públicos”. Para tal, as seguintes ações 
foram selecionadas: I) Ampliar o en-
sino fundamental para 9 anos com a 
incorporação de alunos aos 6 anos de 
idade; II) Estruturar os Centros de 
Formação Técnica , em parceria com a 
iniciativa privada, entidades de classe 
e municípios (pós-médio); III) Ampliar 
a jornada escolar: “Aluno em tempo 
integral”; IV) Desenvolver o progra-
ma “Escola ativa, comunidade viva”, 
em áreas de vulnerabilidade social; 
V) Melhorar a qualidade e universali-
zar o ensino médio (qualificação para 
o trabalho, estágio e monitoria); VI) 
Ampliar o “programa Bolsa Escola”; 
VII) Ampliar a informatização nas es-
colas; VIII) Desenvolver o programa 
de alfabetização de adultos, em áreas 
de vulnerabilidade social; IX) Moder-
nizar o sistema educacional, racionali-
zando as estruturas e informatizando 
os processos; X) Estabelecer parcerias 
com empresas e organizações não go-
vernamentais como entidades religio-
sas, para alfabetização de adultos; XI) 
Capacitação continuada dos docentes. 
(Minas Gerais, 2003a) p. 114). Já os 
indicadores que expressariam o cum-
primento dos objetivos foram descri-
tos em: I) Proficiência acadêmica dos 
alunos do Ensino Fundamental na 
avaliação externa (SAEB); II) Profici-
ência acadêmica dos alunos do Ensino 
Médio na avaliação externa (SAEB); 
III) Índice de evasão (reduzir); IV) 
Percentual de pessoas que vivem em 
domicílios com computadores (PNAD). 
(Minas Gerais, 2003a p. 123). 

Em 2007, com a implementação 
da segunda geração do “Choque de 
Gestão” – EpR, o PMDI passa por uma 
revisão levando à alteração de alguns 
objetivos estratégicos, como a preocu-
pação em “reduzir as disparidades re-
gionais de aprendizado em Minas Ge-
rais”. Outro elemento novo no PMDI 
foi o desdobramento dos objetivos es-
tratégicos em resultados finalísticos, 
acompanhado dos indicadores, confor-
me apresentado no quadro 1:

A criação de um sistema de indi-
cadores pode contribuir, certamente, 
para o monitoramento de determina-
do programa, aumentando, assim, as 
chances de que esse seja exitoso, ten-
do em vista seus propósitos. Todavia, 
para que isso se dê, faz-se necessário 
que esse sistema seja capaz de cobrir 
todas as etapas do fluxo: insumo, pro-
cesso, produto, resultado e impactos e, 
sobretudo, seja capaz de retroalimen-
tar o ciclo das políticas públicas em 
questão. Nessa perspectiva, Werneck 
(2010) chama a atenção para a neces-
sidade de que “a relação causal entre 
os diferentes indicadores (de insumo, 
processo, produto, resultado e impac-
to) seja construída com maior clareza, 
permitindo mensurações intermedi-
árias, através das quais seja possível 
realizar correções de rumo.” (Wer-
neck, 2010, p. 92). Tendo-se em vista 
as considerações dos autores e com 
atenção aos indicadores apresentados 
pelo Programa “Estado para Resulta-
dos”, na área de resultados da Educa-
ção, pode-se indagar, a princípio, sobre 
a validade desses indicadores como 
tradução da dimensão da qualidade e 
equidade do sistema educacional que 
se deseja atingir, no estado, segundo o 
discurso oficial. Ao assinar o Acordo de 
Resultados, em 2007, a Secretaria de 
Estado da Educação pactuou 70% do 
contrato para resultados finalísticos e 
30% para demais itens, ao contrário, 
por exemplo, da Secretaria de Saúde 
para a qual o Acordo foi efetivado ten-
do-se em vista o cumprimento de 30% 
de resultados finalísticos, 30% de pro-
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Quadro 1

Projeto 
Estruturador

Objetivo estratégico Resultado finalístico Indicadores

1. Desempenho e 
qualificação dos 
professores

1. Promover um salto na 
escolaridade media da 
população, formada em 
um sistema eficiente, com 
altos índices de equidade 
e orientado pro padrões 
internacionais de custo e 
qualidade

1. Elevar o 
percentual de 
docentes do ensino 
básico com curso 
superior: 1ª a 4ª 
série, 5ª a 8ª série, 
ensino médio

1. Taxa de conclusão dos 
grupos de desenvolvimento 
professional (%) atendidos 
pelo Projeto Escola de Tempo 
Integral

2. Escola de Tempo 
integral

2. Reduzir as disparidades 
regionais de aprendizado 
em Minas Gerais

2. Elevar o 
percentual de 
professores/
gestores escolares 
com certificação 
ocupacional

2. Escolas utilizando o SIMADE 
(%)

3. Novos padrões 
de gestão e 
atendimento da 
educação básica 

3. Promover um salto 
de qualidade no ensino, 
orientado por padrões 
internacionais

3. Aumentar a taxa 
de conclusão do 
ensino fundamental/
médio

3. Escolas com laboratório em 
funcionamento e conectado à 
internet (%)

4. Sistemas de 
avaliação da 
qualidade do 
ensino e das 
escolas 

4. Aumentar o 
número de alunos 
lendo aos 08 anos

4. % dos alunos em escolas 
estaduais avaliadas em 
português e matemática na 3ª 
série do EM (%)

5. Melhorar a 
qualidade de ensino 
aferida por PROEB: 
4ª série/5˚ ano d 
ensino fundamental, 
8ª série/9˚ ano do 
ensino fundamental, 
3ª série do ensino 
médio

5. % dos alunos das escolas 
estaduais avaliadas em 
português e matemática no 9˚ 
ano do EF (%)

Aumentar a 
escolaridade média 
dos jovens aos 15 e 
aos 18 anos de idade

6. % dos alunos das escolas 
estaduais avaliados em 
português e matemática no 5˚ 
ano do EF (%)

Redução das 
desigualdades 
regionais entre as 
S.R.E, calculadas 
pela diferença 
IQEMAX – IQEMIN 
dos índices de 
qualidade de ensino

7. % de alunos com 
necessidades educacionais 
especiais atendidos (%)

Reduzir a taxa de 
distorção idade-
série no ensino 
fundamental/médio

8. Adolescentes de 15 a 18 anos 
matriculados no ensino médio 
da rede estadual (aluno)

9. Percentual de Escolas 
Família agrícolas (%)

10. Percentual de municípios 
mineiros beneficiados pela 
cooperação mútua entre estado 
e municípios (%)

11. Número de alunos 
atendidos na educação 
profissional (aluno)

Elaboração própria
Fonte: PPAG 2008/2011 – SEPLAG/MG
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jetos estruturadores, 30% de agenda 
setorial e 10% de indicadores relativos 
à racionalização de gastos. O fato de o 
contrato apresentar uma distribuição 
diferente de acordo com o setor pode 
ser considerado uma boa estratégia, a 
princípio. Isso porque estaria contida 
aí, supostamente, a preocupação, por 
parte do Governo, em considerar as 
especificidades de cada área - saúde, 
educação, segurança pública, trans-
portes, entre outras – na elaboração 
das políticas. Por outro lado, o percen-
tual de comprometimento da educação 
com resultados finalísticos pode levar 
a um “estrangulamento” do sistema 
que passa a girar apenas em torno de 
produtos, embora saibamos que deter-
minados “produtos” podem, em outro 
momento, implicar em alguns impac-
tos. Por exemplo, um aumento de esco-
las em determinada comunidade pode 
não acarretar mudanças nas taxas de 
alfabetização de seus alunos, mas, ao 
mesmo tempo, pode levar ao alcance 
desses efeitos.

Outro aspecto que não se pode 
perder de vista é o fato de Minas Ge-
rais reformular, em 2004, o plano de 
carreira dos servidores públicos que 
está intimamente ligado aos produ-
tos finalísticos. Com o novo plano de 
carreira, passa a fazer parte da remu-
neração dos servidores um prêmio de 
produtividade vinculado ao percentu-

al de metas atingidas por eles e, para 
isso, faz-se necessário que os indica-
dores sejam passíveis de mensuração, 
pois só assim se pode convertê-lo em 
metas atingidas e, por conseguinte, 
ao pagamento do “prêmio”. No qua-
dro abaixo, é possível observar como 
se deu a evolução dos indicadores no 
período que corresponde ao programa 
“Estado para Resultados”: 

Note-se, pelos percentuais acima, 
que os indicadores sofrem uma mu-
dança brusca entre 2007 e 2008. Os in-
dicadores de resultado e impacto caem 
e os de processo de produto apresen-
tam um aumento considerável. Isso 
se deve, naturalmente, à presença do 
modelo de Estado Contratual. Para 
se avaliar os Acordos de Resultados 
de cada secretaria torna-se necessá-
rio que os indicadores sejam mensu-
ráveis. No ano de implementação do 
Programa, provavelmente muitos in-
dicadores propostos não eram passí-
veis de mensuração. Como fazer, en-
tão, para o pagamento do “prêmio de 
produtividade”, ao final do ano? Além 
do que, conforme aponta Werneck, “as 
secretarias buscam pactuar indicado-
res que estejam exclusivamente sob 
sua governabilidade, sendo normal-
mente de insumo, processo ou produ-
to”. (WERNECK, 2010, p. 87). No caso 
da educação, especialmente, em que 
os impactos se dão a médio e a longo 

QUADRO 2 - Classificação dos indicadores finalísticos 2007-2010 (%)

TIPO DE 
INDICADOR

2007 2008 2009 2010

Indicadores de 
insumo

11,3 4,9 4,8 5,7

Indicadores de 
processo

8,5 19,4 20,2 22,9

Indicadores de 
produto

27,4 32,0 29,8 28,6

Indicadores de 
resultado

41,5 36,9 37,5 35,2

Indicadores de 
impacto

11,3 6,8 7,7 7,6

Fonte: Adaptado de Werneck, et al. In. GUIMARÃES, T.D; PORDEUS; I.; CAMPOS, E.S.A. (Org.). Estado para 
Resultados – Avanços no monitoramento e avaliação da gestão pública em Minas Gerais. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2010. p. 86.
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prazo, talvez se justifique a criação de 
indicadores intermediários para que 
seja possível estabelecer uma relação 
causal entre os produtos e os impactos. 
A ausência dessa cadeia lógica e a sus-
tentação do sistema por meio apenas 
de produtos finalísticos podem embo-
tar os conceitos de qualidade e equi-
dade, a que se propõe o Governo, em 
todos os documentos oficiais, à medi-
da que eles não permitem lançar um 
olhar mais aprofundado e uma refle-
xão mais crítica para o interior dos sis-
temas, onde as relações e os processos 
se desenvolvem. 

A forte presença de indicadores 
de produto em governos que utilizam 
o modelo contratual já vem sendo 
apontada por pesquisadores como Tro-
sa (2010) e Pacheco (2010) como um 
elemento que precisa ser redimensio-
nado. As razões que subjazem à esco-
lha de indicadores de produtos estão 
relacionadas à capacidade dos indi-
cadores de impacto questionarem al-
gumas escolhas políticas, sendo, pois, 
de natureza ideológica. Além disso, os 
produtos finalísticos cumprem o papel 
salutar de publicização, já que esses 
indicadores estão muito mais afeitos à 
mensuração e posterior divulgação dos 

dados medidos. 

Nesse sentido, é bastante eluci-
dativo o Gráfico 1, que compara os re-
sultados da Avaliação Executiva dos 
Indicadores – AEI, no período de 2007 
a 2010. Embora o eixo que mais tenha 
evoluído seja a “produção do indica-
dor”, logo em seguida vem o eixo “uso 
e comunicação” que, praticamente, do-
brou entre 2007 e 2009 o que, segundo 
Werneck (2010, p. 90-91), se deu por 
conta da utilização dos indicadores em 
reuniões internas e pela comunicação 
de seus resultados pela mídia impres-
sa, aí incluídos os jornais “Estado de 
Minas”, “O Tempo”, “Hoje em Dia”, 
“Agência Minas” e “Diário do Comér-
cio”, ou seja, todos os veículos de co-
municação impressa de Minas. Mesmo 
assim, ele é, ainda, o mais mal avalia-
do dentre todos, o que nos leva a per-
guntar sobre as formas como tem se 
dado o processo de prestação de contas 
à sociedade, que representa uma das 
justificativas para a contratualização 
de resultados, uma vez que, em tese, 
induziria os processos de accountabili-
ty vertical, voltados para os cidadãos. 

Por outro lado, o eixo “conceito e 
metodologia” manteve-se estável, sem 

Fonte: www.estadopararesultados.mg.gov.br
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mudanças significativas, ao longo dos 
três anos de monitoramento, opondo-
-se à produção que teve como marco a 
publicação, em 2009, do Caderno de In-
dicadores, e uma nova edição em 2010, 
quando foi apresentada a pactuação de 
um conjunto de 105 indicadores com os 
agentes públicos do Executivo Estadu-
al. Resta saber, a esta altura, se esses 
indicadores têm sido internalizados e 
utilizados como instrumentos pedagó-
gicos, no caso da educação, ou se têm 
sido acatados passivamente, tornan-
do-se meros instrumentos formais, 
numa relação em que o servidor nada 
mais é do que um executor. A partir de 
2007, percebe-se que os números têm 
recebido muito evidência, cabendo in-
dagar se essa visibilidade quantitati-
va tem sido acompanhada mesmo de 
intervenção pedagógica. E quando se 
trata de indicadores, parece não restar 
dúvida de que o caráter estritamente 
quantitativo do serviço educacional 
deve ser atenuado com o fator quali-
dade que, nesse caso, pode se dar por 
meio de indicadores de qualidade. Jan-
nuzzi (2005, p. 149) nos lembra, acer-
tadamente, que a agenda social deve 
estar atenta aos tipos de indicadores 
com que lida ao trabalhar com indica-
dores médios. Por exemplo, corre-se o 
risco de se esconderem bolsões de po-
breza nos estados, recomendando-se, 
para isso, o uso de informação esta-
tística por setor censitário (ou área de 
ponderação) e multitemáticos que dão 
um diagnóstico mais fiel e pormenori-
zado da realidade. 

No caso do Programa “Estado 
para Resultados” chama-se a atenção 
para a necessidade de os indicadores 
estarem vinculados à filosofia do con-
trato, que não é uma política setorial, 
mas de todo o aparelho estatal. Em 
outros termos, os indicadores antes 
de estarem ligados ao ciclo político da 
educação, por exemplo, estão presos ao 
ciclo de gestão por resultados. 

INDICAÇÕES FINAIS

O Programa de Avaliação do Sis-

tema Estadual de Minas Gerais foi 
estruturado, inicialmente, de forma 
a garantir a autonomia pedagógica 
dos envolvidos no processo de ensino-
-aprendizagem e, também, como meio 
de gerar informações sobre a área 
educacional, subsidiando a tomada 
de decisões no processo de ensino, a 
partir do desempenho cognitivo dos 
alunos apurado em testes de alguns 
componentes curriculares. Embora o 
primeiro esboço do sistema já previs-
se a “positivação” das escolas de me-
lhor desempenho a fim de reconhecer 
o mérito dos seus professores, tais 
princípios foram assumindo centrali-
dade na política educacional, a partir 
da reforma estatal que atinge seu ápi-
ce na gestão do ex-governador Aécio 
Neves, com o programa “Choque de 
Gestão” (2003-2006), “evoluindo”, no 
segundo momento, para o Programa 
“Estado para Resultados”, mote do seu 
segundo mandato (2007-2010), tendo 
como meta principal dar ao Estado 
modernidade, agilidade e eficiência, 
adequando-o aos novos tempos e, ao 
mesmo tempo, garantir transparência 
aos atos do governo.

Nesse contexto, passou-se a vi-
venciar, em Minas, uma gestão por 
resultados na Educação, estando o 
discurso da qualidade e equidade do 
ensino intimamente relacionado ao 
desempenho dos alunos em testes pa-
dronizados e em produtos finalísticos. 
A princípio, a interação entre o siste-
ma mineiro de avaliação da educação 
pública – SIMAVE, como passou a ser 
chamado a partir de 2000, e o modelo 
de estado contratual sugere contradi-
ções dentro do sistema que podem le-
var a um “enquadramento” curricular 
com vista ao êxito dos alunos nos tes-
tes e, posteriormente, ao alcance das 
metas pré-acordadas entre Secretaria 
de Educação e escolas. A pesquisa bi-
bliográfica e documental aponta ainda 
a emergência de uma “regulação pós-
-burocrática” (Maroy, 2011), pautada 
pelos compromissos do “Contrato”, ao 
mesmo tempo, pela criação de inúme-
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